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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO


PROJETO DE LEI .º 07/2013

Sr. Presidente


O Vereador JOSÉ PEDRO DAMIANO apresenta, nos termos regimentais, o Projeto de Lei em anexo, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade do exame de oximetria nos membros dos recém nascidos, e dá outras providências”, para apreciação em Plenário, requerendo a sua aprovação e remessa ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.


A propositura ora apresentada trata da obrigatoriedade da realização do exame de oximetria, conhecido popularmente como o “teste do coraçãozinho”, nos recém nascidos.

Tal obrigatoriedade será dirigida, após a edição do diploma legal resultante da proposta que ora é apresentada à esta Colenda Casa de Leis, para apreciação, tanto aos estabelecimentos particulares como da rede pública municipal de saúde, que tenham serviços de maternidade à disposição da população, seja dentro dos serviços que ora são colocados à disposição da população ou que venham a integrar a rede municipal de saúde futuramente.


O chamado “teste do coraçãozinho” consiste tecnicamente no exame de oximetria de pulso, que mede a quantidade de oxigênio no sangue dos recém nascidos assintomáticos, de forma indolor, possibilitando, assim, a verificação de cardiopatia congênita grave que coloca em risco a vida da criança, logo nas primeiras horas de vida.


A cardiopatia congênita se detectada nos recém nascidos após a alta hospitalar, pode resultar em morbidade significativa e ocasionalmente em morte.



Mediante este exame de oximetria, obtendo-se resultado que verifique a existência de alteração, são realizados outros exames cardiológicos, aprofundando-se a pesquisa, definição do problema e determinação de solução.

O grande benefício da verificação precoce, ou seja, nas primeiras horas de vida dos bebês, da ocorrência de cardiopatia congênita, é a adoção de medidas visando o tratamento em tenra idade, com o aumento exponencial das probabilidades de solução com sucesso, proporcionando melhor qualidade de vida ao indivíduo.


Do ponto de vista dos recursos financeiros despendidos para a aplicação da norma legal que ora se propõe, existem dois fatores que devem ser observados basicamente, que por si convencem à aprovação da medida que se propõe.


Em primeiro lugar, a vida e o bem estar do indivíduo não tem como ser valorados, sendo uma obrigação dos poderes constituídos prover medidas suficientes, para que as clientelas hospitalares sejam bem atendidas, em ambas as redes, pública ou privada.


A Constituição Federal, em seu artigo 6º, determina:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”. (grifamos),
portanto, trata-se de um direito constitucionalmente garantido, que os serviços de saúde sejam providos à população de maneira eficiente.

Tal eficiência, é uma via de mão dupla, se de um lado há necessidade de prover os serviços de saúde, de outro lado os recursos devem ser gastos de maneira a propiciar o seu melhor aproveitamento.


Obedecida esta lógica, em relação às verbas públicas principalmente, “prevenir é melhor do que remediar”, como diz a máxima popular.


Em relação à propositura ora em apreciação, o exame do “teste do coraçãozinho”, proporciona uma despesa ínfima se comparada aos gastos posteriores, com a verificação de problemas cardíacos em idade mais avançadas, que torna os tratamentos mais dispendiosos e nem sempre eficazes.


De maneira prática, devemos explicitar uma ideia em relação ao custo/benefício que o presente Projeto de Lei estabelece.


O equipamento necessário para a realização do exame de oximetria tem um patamar de preços determinado em cerca de R$ 6.000,00 (seis mil reais), cuja utilização e vida útil é de prazo indeterminável, se bem utilizado.


Este valor torna-se irrisório se comparado às despesas decorrentes de outros tratamentos cardíacos dispensados às crianças que não contem com a detecção de cardiopatias congênitas que o “teste do coraçãozinho” pode propiciar.

Lembrando mais uma vez, que o sofrimento do paciente, pais e familiares é algo que não se pode reparar, principalmente, se considerarmos que nem sempre os tratamentos cardíacos em idade mais avançada, pela tardia detecção destes males, são tão eficazes quanto aos iniciados em pouca idade.

Assim, por todos os ângulos que podemos observar a medida ora apresentada, vemos que é justa, visa proporcionar qualidade de vida e bem estar dos recém nascidos, que se tornarão pessoas adultas com mais saúde.


Nestes termos, submete-se o Projeto de Lei ora apresentado à apreciação desta Colenda Casa de Leis, que por certo merecerá o total apoio, pelo grande benefício que propicia aos recém nascidos.


Valinhos, 04 de fevereiro de 2013


JOSÉ PEDRO DAMIANO

Vereador


PROJETO DE LEI Nº

“ Dispõe sobre a obrigatoriedade do exame de oximetria (teste do coraçãozinho) nos recém nascidos, e dá outras providências ”


CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas por lei,


FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei,

Artigo 1º - O exame de oximetria de membros deverá integrar o rol de exames obrigatórios, a serem realizados nos recém nascidos, em todos os hospitais e maternidades instalados no Município.

Parágrafo Único – A determinação constante do “caput” deste artigo deverá ser cumprida pelos estabelecimentos hospitalares da rede pública ou privada do Município.


Artigo 2º - O exame de oximetria será realizado nos membros superiores e inferiores dos recém nascidos, após as primeiras 24 (vinte e quatro) horas de vida e antes da alta hospitalar.


Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei, no que concerne à rede pública municipal de saúde, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas ou criadas se necessário.

Parágrafo Único – Os estabelecimentos hospitalares ou maternidades privadas cumprirão a presente Lei, mediante recursos próprios.

Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.


Prefeitura do Município de Valinhos,
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